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Resumo | O objetivo deste artigo é interpretar uma parte do fenómeno do turismo que ainda não estará
totalmente esclarecida, a natureza da sua epistemologia. Esta questão tem grande influência nas abor-
dagens científicas, educativas e curriculares no ensino superior português. A matriz teórica constitui uma
reflexão para considerar o atual estatuto epistemológico, a estrutura científica e a organização educativa
em Turismo, com o intuito de interpretar a incidência do(s) paradigma(s) vigente(s) na constituição das
escolas de Turismo e dos seus projetos educativos. Para este efeito, a investigação empírica procura
sistematizar dados secundários acerca da realidade do ensino superior português, com o objetivo de
demonstrar a importância desta área de estudo após uma evolução de 30 anos com vista a caracterizar
o estatuto científico alcançado pela emergente área científica de Turismo. Na sequência desta análise
pode-se concluir sobre o seu gradual reconhecimento em termos epistemológicos, científicos e educativos
no ensino superior, nomeadamente em Portugal. A área científica fundamental identificada nos cursos
é maioritariamente a de Turismo e Lazer ou somente Turismo. Porém, é importante destacar uma
certa diversidade de áreas científicas consideradas fundamentais nos planos de estudos, que revelam as
diferentes abordagens e Escolas nas quais os cursos são ministrados.

Palavra-chave | Turismologia, educação em turismo, ensino superior, áreas científicas fundamentais

Abstract | The purpose of this article is interpret a part of the tourism phenomenon that is not yet fully
revealed, their epistemology nature. This question has a great influence on the scientific, educational

* Doutor em Turismo pela Universidade de Aveiro. Professor Adjunto no Instituto Politécnico da Guarda e Membro da
UDI/IPG, do GITUR e do GOVCOOP.
** Doutorando em Turismo pela Universidade de Aveiro. Professor Adjunto do Instituto Politécnico Gaya e Membro
do GOVCOOP.
*** Doutor em Turismo pela Universidade de Surrey. Professor Catedrático na Universidade de Aveiro e Membro do
GOVCOOP.
**** Doutor em Economia pela Universidade Técnica de Lisboa. Professor Catedrático na Universidade do Algarve.



1854 |RT&D | n.o 27/28 | 2017 | SALGADO et al.

and curricular approaches in Portuguese higher education. The theoretical matrix is the analysis of the
current epistemological status, the scientific structure and the educational organization in Tourism, in
order to interpret the incidence of the current paradigm (s) in the composition of Tourism schools and
their educational projects. For this purpose, the empirical research seeks to systematize secondary data
about the reality of Portuguese higher education, with the objective of demonstrate the importance of
this study area after an evolution of 30 years, in order to characterize the scientific status reached by the
emerging scientific area of Tourism. Following this analysis, we can conclude on its gradual recognition
in epistemological, scientific and educational in higher education, namely in Portugal. The basic scien-
tific area identified in courses is mostly Tourism and Leisure or just Tourism. However, it is important
to highlight a certain diversity of scientific areas considered fundamental in the curricula, which reveal
the different approaches and Schools in which the courses are taught.

Keywords | Tourismology, tourism education, higher education, fundamental scientific areas

1. Introdução

A compreensão do fenómeno turístico pressu-
põe uma reflexão profunda sobre a evolução e o
posicionamento crítico no conhecimento científico,
especificamente na epistemologia do Turismo, de
acordo com Netto e Nechar (2016). De facto, es-
tes autores assumem que o conhecimento avança
com revisões e refutações das suas teorias e abor-
dagens sobre o que, na realidade, significa o tu-
rismo para as sociedades em cada época. Assim, a
importância de compreender a ciência no Turismo
e, em consequência, de poder formar melhor os
recursos humanos, nas mais diversas áreas do tu-
rismo, com competências para contribuir para um
turismo mais humanizado, ético e sustentável, que
constitui uma exigência de um sistema educativo
e científico desenvolvido e aberto à permanente
adaptação ao sistema do turismo.

As instituições de ensino superior (IES) portu-
guesas têm investido significativamente no ensino
do Turismo, durante os últimos 30 anos. A di-
versidade de abordagens educativas tem sido uma
característica dos Estudos do Turismo, que condu-
ziram à profusão das designações dos cursos, re-
fletindo vários modelos de estruturação científica e
de organização curricular e educativa. Neste con-

texto, o presente estudo tem por objetivo analisar
a epistemologia e a organização científica e educa-
tiva predominante em Turismo através da realiza-
ção de um estudo empírico sobre os curricula dos
cursos da rede nacional.

A estrutura teórica deste artigo assenta na in-
terpretação da epistemologia do Turismo e da sua
natureza científica e educacional (secção 2). No
seguimento apresenta-se a metodologia (secção 3)
com vista à recolha de dados sobre o enquadra-
mento científico e a abordagem educativa seguida
nos cursos em Turismo. A evolução do Turismo
em Portugal (secção 4), é também enquadrada
com alguns dados das vagas do regime geral de
ingresso, que caracterizam esta evolução de 30
anos, para compreender a sua importância relativa
atual na oferta formativa global. No seguimento
pesquisa-se sobre as áreas científicas fundamentais
(ACF) destes cursos para refletir sobre o enquadra-
mento epistemológico e educacional no Turismo.

2. Epistemologia do Turismo

A epistemologia pode ser assumida como ramo
da filosofia que investiga a origem, estrutura, mé-
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todos e validação do conhecimento, que pode inci-
dir sobre qualquer objeto de estudo, no nosso caso
é o turismo. Reconhece-se que se trata de uma
área do conhecimento com características peculi-
ares no contexto escolar, em parte associadas à
complexidade do fenómeno turístico, que deverão
ser integradas de modo a contribuir para uma pers-
petiva e abordagem holísticas, de modo a permitir
um equacionamento objetivo do seu campo episte-
mológico e, consequentemente, a melhor definição
científica e contextualização escolar. O turismo foi
evoluindo espontaneamente nas economias e soci-
edades, entre outros domínios, e chegou a uma
situação em que se exige compreender e definir a
sua posição epistemológica através de um estudo
metódico e reflexivo sobre o conhecimento produ-
zido em torno do fenómeno turístico, de modo a
permitir a afirmação da Turismologia.

Segundo Salgado e Costa (2016), a compreen-
são dos Estudos do Turismo, em termos da essên-
cia científica e académica, é importante para a co-
munidade académica portuguesa, principalmente
porque os vários stakeholders precisam de garantir
a consolidação do sistema de ensino neste domí-
nio. O modelo que permite a interpretação e a
viabilidade da Turismologia deve estar de acordo
com a complexidade do sistema do turismo e tam-
bém responder, de forma adequada, ao seu estudo
e ensino numa ótica multidisciplinar.

Netto e Nechar (2016, p. 21) evidenciam que
a ciência tradicional do turismo se tem caracteri-
zado pelo positifuncionalismo, que constitui uma
visão restritiva de novas formas de abordagens, de
estudo e de investigação. Os objetivos maiores
do turismo, tais como a geração de empregos, o
combate à pobreza, o desenvolvimento regional, o
respeito pela cultura local e identidades, a valori-
zação e preservação dos patrimónios, uma econo-
mia justa e equitativa, entre outros, são esqueci-
dos e dificilmente atingidos. Para um novo sentido
no estudo e investigação do turismo, a perspetiva
crítica tem validade para a produção de conhe-
cimentos e a práxis quotidiana, com intervenção

nas suas atividades e organização, pois aborda as
condições de crise, complexidade e multidimensi-
onalidade das comunidades nas quais se implanta
o turismo. Nesse sentido, entre algumas tarefas
básicas dessa perspetiva crítica em turismo pode
destacar-se a necessidade de, designadamente: a)
Aprofundar a compreensão dos fenómenos turísti-
cos em sua contextualização social e transversali-
dade disciplinar (Netto & Nechar, 2016: 23).

A contextualização teórica sobre o fenómeno
turístico também pressupõe a compreensão da sua
epistemologia. De facto, depois do grande cresci-
mento económico do setor de viagens e turismo, a
nível mundial, verifica-se uma crescente preocupa-
ção de investigadores por um melhor entendimento
do Turismo como ciência, designadamente Leiper
(1981, 2000), Jovicic (1988), Jafari (1990, 2005),
Tribe (1997, 2000 e 2006), Beni (1998), Netto
(2005), Nechar e Cortés (2006), Netto e Nechar
(2016), Taillon (2014), Esteban, Cetin e Antono-
vica (2015) e Salgado e Costa (2007, 2011, 2016).

A utilização do vocábulo turismo deve ser pre-
cisa, nomeadamente quando se refere ao objeto de
estudos, porque se registam duas correntes diver-
gentes no campo epistemológico, que se expõem
de seguida. De facto, Leiper (2000, pp. 805-809)
e Tribe (2000, pp. 809-813) personalizam este de-
bate a nível de epistemologia e trocam argumen-
tos em defesa das suas posições, na tentativa de
fundamentar a sua perspetiva sobre o estatuto ci-
entífico e disciplinar do Turismo. Leiper reconhece
que as disciplinas manifestam diferentes atributos
em cada uma das suas fases até à sua afirmação
definida. Perante este processo de maturação con-
sidera que uma disciplina é um corpo de conhe-
cimentos que é organizado em certa extensão de
forma sistemática, idealmente para ajudar no en-
sino, na aprendizagem e na investigação (2000:
807). Leiper também faz questão de lembrar que
este debate sobre os estudos do turismo é simi-
lar ao da própria indústria turística. Contrapondo
essa perspetiva, Tribe escreve dois artigos provo-
catórios: The Indiscipline of Tourism (1997) e In-
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disciplined and Unsubstantiated (2000). Este úl-
timo surge em resposta ao artigo de Leiper – An
Emerging Discipline (2000). De acordo com Tribe,
epistemologicamente, o turismo não é uma disci-
plina mas sim um domínio de conhecimentos que
se socorre de um determinado número de discipli-
nas para investigar e explicar as suas áreas de inte-
resse. O turismo abarca muitos aspetos do Homem
e da sociedade, logo o seu conhecimento assume
um carácter multidisciplinar. O campo multidis-
ciplinar do Turismo consolida-se como um campo
de pesquisa académica e possui uma comunidade
académica diversa, que é constituída por estudio-
sos de várias disciplinas.

Tribe (2006) analisa o nível de congruência en-
tre o mundo teórico do turismo (modelo do conhe-
cimento) e o seu mundo de fenómenos, adotando
uma abordagem construtivista para conceptualizar
e analisar o seu campo de conhecimentos, que se
enquadra entre ambos. Os cinco fatores operantes
no seu campo de conhecimentos são as pessoas,
as regras, a posição, os fins e a ideologia. A revi-
são de literatura permite expor como essas forças
contribuem para a dupla seletividade na criação do
conhecimento. Tribe acredita que a verdade com-
pleta sobre o turismo ainda não está revelada, o
que resulta em lacunas, silêncios e lapsos.

Porém, Jovicic (1988) defende o estabeleci-
mento da tourismology como a ciência do Turismo
e argumenta que este estudo, por se tratar de um
fenómeno complexo, não pode ser adequadamente
feito por apenas uma qualquer disciplina. Sugere
ainda que as disciplinas tradicionais falham quando
se pretende circunscrever a noção do todo, numa
tentativa de explicar a sua natureza apenas através
de aspetos particulares. A observação de elemen-
tos, independentemente do todo, resulta em erros
de definição do turismo, como fenómeno apenas
económico, geográfico ou sociológico. De acordo
com Jovicic, apenas o surgimento de uma disci-
plina autónoma, como a Turismologia, permitiria
o desenvolvimento de uma teoria integrada do Tu-
rismo, o que facilitaria a integração dos estudos

especializados que acontecem nas diversas disci-
plinas. Segundo Jovicic (1988), a criação de uma
teoria do turismo irá passar, necessariamente, por
um estudo da sua epistemologia com base na feno-
menologia, como por exemplo no estudo de Netto
(2005).

Netto (2005) parece não aceitar as declarações
radicais mencionadas por Tribe, de que o turismo
não será uma disciplina científica. Na verdade,
quando alguém faz estas afirmações no campo
epistemológico parece ser uma afirmação demasi-
ado audaciosa. Em Netto (2005) encontra-se uma
importante reflexão sobre as bases epistemológicas
do turismo, na qual são identificados três grupos
de autores que tentam explicar o turismo na sua
configuração teórica. Netto e Nechar (2016, p.
31) referem Popper (2003, p. 42), que diz “deve
ser possível refutar, pela experiência, um sistema
científico empírico”. Assim,

o conhecimento, ao ver de Popper, é
de natureza provisória – e permanen-
temente de natureza provisória. Em
nenhum momento há condições para
demonstrar que aquilo que sabemos é
verdadeiro e é sempre possível que o
sabido se revele falso,

pelo que o artigo de Tribe “the indiscipline of tou-
rism” pode revelar um defeito do investigador nesta
assunção de Popper. O desenvolvimento da ciên-
cia deve ser visto com base na histórica da ciência,
para o qual os estudos de Kuhn (1996) são fun-
damentais porque mostram como a ciência avança
em saltos, ruturas, e muda também a forma de
agir e pensar dos cientistas. De facto, torna-se
necessário conhecer as escolas epistemológicas do
turismo (Netto & Nechar, 2016, p.25), o que não é
tarefa fácil devido à pluralidade de abordagens dos
vários investigadores (Salgado & Costa, 2016).

Também numa defesa de integração, Queirós
(2014, p. 116) considera importante a hermenêu-
tica da paisagem cultural na sua aplicação ao es-
tudo do corpus do turismo e da atividade turística,
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com o intuito de explorar os conceitos de rota e de
circuito turísticos, que baseiam-se

na necessidade de utilizar uma meto-
dologia científica inter e pluridiscipli-
nar para organizar e guiar a visita ao
território, que permite ler e interpre-
tar as suas paisagens culturais, o pa-
trimónio material e imaterial da paisa-
gem humanizada. São as rotas e cir-
cuitos, integradas nas paisagens cultu-
rais e nos seus destinos turísticos, que
geram as principais mais-valias, mas
não são as estruturas que organizam
essas rotas e circuitos, os museus, mo-
numentos e parques, a recolher os mai-
ores valores; a renda do turismo é re-
colhida externamente nas já referidas
cadeias de valor.

De facto, o turismo tem sido estudado como
uma atividade económica, a partir dos seus pro-
dutos e das suas empresas. A questão primordial
é, assim, recolocada (porque viajam as pessoas e
para quê?), tendo por base a matriz criada pela
Organização Mundial de Turismo a partir de um
modelo concetual que assenta nos produtos e ser-
viços oferecidos pelo mercado e no que parece ser
a motivação e finalidade dos diversos segmentos
turísticos, composto pelas categorias e atividades
apresentadas na Conta Satélite do Turismo (Quei-
rós, 2014, p.116).

Esteban et al. (2015, p.3) postulam a necessi-
dade da conjugação de outras disciplinas como So-
ciologia, Economia, Antropologia, Psicologia, Ad-
ministração e Geografia, entre outras, a fim de
estabelecer uma base epistemológica holística do
Turismo. O estudo do fenómeno do turismo re-
quer uma abordagem multidisciplinar e pela sua
natureza não se deve assumir uma análise unilate-
ral de uma qualquer ciência social. Neste contexto
(Esteban et al., 2015), o rápido desenvolvimento
do turismo, nas últimas cinco décadas, num am-
biente muito dinâmico e criativo, mostra-nos que

os períodos são mais curtos e as novas ideias são
muito dinâmicas; que a tendência está a evoluir
a partir de uma perspetiva disciplinar para uma
perspetiva multidisciplinar e com uma abordagem
holística do fenómeno turístico. Assim, os pesqui-
sadores de turismo devem não só compreender as
perspetivas no âmbito da sua disciplina de origem,
mas também devem ser capazes de compreender
abordagens de outras disciplinas para serem capa-
zes de abordar questões relacionadas no âmbito
do sistema do turismo. Neste âmbito, os autores
do presente artigo postulam que é necessário ser
crítico em turismo como sendo uma proposta epis-
temológica, pois o conhecimento exige tudo o que
se sabe sobre o turismo.

3. Metodologia

A nossa indagação neste artigo está suportada
na revisão crítica da literatura com o intuito de co-
nhecer o “estado da arte” acerca do Turismo como
área de conhecimento científico, pois nenhum es-
tudo começa de novo mas apoia-se em outros já
realizados (Pizam, 1994, p. 93). A partir deste
conhecimento procura-se responder sobre a auto-
nomia científica e o corpo do conhecimento do
Turismo e suas implicações nas escolas, quer de
pensamento quer nas edificadas, que se projetam
em diversas práticas curriculares e educativas nos
cursos superiores em Portugal.

A diversidade de disciplinas que contribui para
os Estudos do Turismo, como área científica (AC),
reflete também a variedade das qualificações aca-
démicas e das experiências de trabalho dos edu-
cadores. Como resultado, os curricula assumem o
caráter de determinado especialista da faculdade
ou da escola. Muitos cursos no Turismo têm a
vocação mais vincada nas escolas de Economia e
Gestão ou a sua fundação nas Ciências Sociais, po-
rém, é cada vez mais evidente a afirmação de esco-
las de Turismo. Salienta-se, assim, a diversidade
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de tipologias de IES onde são ministrados estes
cursos, refletindo diferentes orientações filosóficas.
Os cursos superiores em análise, no âmbito do Mi-
nistério da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior,
estão distribuídos e organizados por áreas científi-
cas de educação e formação (Diário da República,
2005). A Classificação Nacional das Áreas de Edu-
cação e Formação (CNAEF) inclui uma área geral
designada por Serviços (8), que inclui os Serviços
Pessoais (81), nomeadamente as áreas de Hote-
laria e Restauração (811) e de Turismo e Lazer
(812). Existem ainda cursos do Turismo na área
denominada Gestão e Administração (345) e Mar-
keting e Publicidade (342).

A metodologia tem por objetivo a recolha de
dados secundários sobre o enquadramento cien-
tífico e a abordagem educativa seguida nos cur-
sos em Turismo. Assim, analisa-se a evolução
do Turismo nos 30 anos de existência em Portu-
gal, sendo enquadrada com alguns dados principais
(vagas), que permitem compreender a sua impor-
tância atual na oferta formativa do ensino superior
em Portugal. Em termos objetivos, consulta-se so-
bre as ACF destes cursos (peso de mais de 25% de
ECTS do plano de estudos respetivo) para per-
mitir refletir sobre o “verdadeiro” enquadramento
epistemológico e educacional no Turismo. Assim,
enquadra-se os 3 ciclos de estudos por localiza-
ção (região NUT II), subsistema (Ensino Politéc-

nico ou Universitário), propriedade (IES pública ou
Privada), área CNAEF do curso, n.o de AC, pri-
meira e eventual segunda área fundamentais (pla-
nos de estudos), AC predominante (ACP) e có-
digo área CNAEF (guiões da A3ES), e ainda n.o

de ECTS. Para além da análise estatística descri-
tiva, considera-se que a partir da comparação de
algumas variáveis torna-se possível verificar sobre
a existência de congruência entre critérios de afe-
tação científica.

4. Resultados

No âmbito da oferta formativa do Turismo
apresenta-se uma série estatística (figura 1), que
sistematiza dados relativos ao indicador vagas,
com o intuito de interpretar a evolução e a impor-
tância do Turismo ao longo dos 30 anos de existên-
cia. Esta análise quantitativa traduz a oferta atual
de vagas de 68 licenciaturas, sendo relevante referir
que foram aprovadas mais 3 em 2016/17. É uma
análise que revela um novo crescimento nesta va-
riável no ensino do Turismo depois do decréscimo
a partir de 2010-11. Esta oferta de cursos de 1o

ciclo corresponde a um total de 2806 vagas, sendo
maioritário (59%) no setor público com 1642 vagas
(figura 1).

Figura 1 | Vagas do Turismo no ensino superior português
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Da sistematização de informação secundária
acerca do sistema de ensino superior (2016-17)
constata-se que as 68 licenciaturas (1o ciclo) da
área do Turismo são implementadas no subsistema
universitário (16) e no politécnico (52), logo o en-
sino politécnico é maioritário. Refere-se que neste
universo há 8 cursos de ensino politécnico e público
que são lecionados em regime pós-laboral, em si-
multâneo com o diurno, e 2 cursos dividem-se em
2 ramos (Gestão Turística e Hoteleira - ramos de
Gestão Turística ou de Gestão Hoteleira; Gestão
Turística (ramo Gestão de Empresas Turísticas ou
Gestão de Produtos Turísticos).

Neste estudo são contabilizadas 38 unidades
orgânicas (UO) de IES com formação em Turismo.
No referente à localização dos cursos, indica-se
que 30% estão situados na região Norte, 30% na
Centro, 27,1% na de Lisboa, 4,3% no Alentejo e
no Algarve, 2,9 na Madeira e 1,4 nos Açores. A
sua propriedade é maioritariamente pública com 45
cursos (66%) e 23 são privados. Estes cursos es-
tão enquadrados nas seguintes áreas da CNAEF:
48 em Turismo e Lazer (70%); 12 em Hotelaria e
Restauração; 7 em Gestão e Administração; 1 em
Marketing e Publicidade.

Uma premissa importante é analisar, também,
a coerência entre as áreas CNAEF e as ACF dos
cursos, e averiguar a possível correspondência en-
tre ambas. Assim, verifica-se a existência de li-
cenciaturas em que a primeira AC fundamental
(ACF) se mostra adequada ao critério CNAEF ou
em parte similar (812 - Turismo e Lazer (19), pode
incluir Turismo (10) ou Estudos do Turismo (2),
811 - Hotelaria e Restauração (8), 345 - Gestão e
Administração (6), Gestão (6) 342 - Marketing e
Publicidade (1)), existem outras AC em que as dis-
crepâncias são notórias. Atente-se, por exemplo,
na existência de cursos com ACF com nomes de
grupos de áreas 31 - Ciências Sociais e do Compor-
tamento” (1), 34 - Ciências Empresariais (1), 81
- Serviços Pessoais (1), ou ainda outras designa-
ções diversas: Técnicas e Tecnologias de Aplicação
(6 numa UO), Gestão Empresarial (2), Turismo e

Património (1), Ciências Sociais e Humanas (1).
Refira-se ainda que 3 cursos não possuem ACF e
da licenciatura da Universidade Católica não foi
possível obter dados. Nas licenciaturas há registo
de 15 cursos com uma segunda AC que, regra ge-
ral, está relacionada com uma certa especialização
visada pela formação. A nível das licenciaturas
regista-se uma ocorrência média de 8,78 AC, sendo
o valor máximo 15 (Gestão Hoteleira na ESTH-
IPG) e 4 o mínimo (Gastronomia na ESEC-IPC).
As diferenças de número de AC são consideráveis
entre cursos de 1o ciclo e, em parte, representa as
muitas possibilidades de contributos científicos de
diferentes áreas que podem contribuir para um co-
nhecimento multidisciplinar no Turismo.

A análise dos guiões dos cursos da A3ES permi-
tiu constatar que há igualdade entre ACF e ACP
em 40 licenciaturas, em 10 refere-se a igualdade
nas duas AC, em 8 há desigualdade e nas restantes
9 existe correspondência parcial das designações
de AC. A maioria das licenciaturas (74%) regista
concordância entre ACF e ACP, porém as restan-
tes merecem uma análise crítica mais detalhada
por falta desta correspondência, sobretudo as 8 li-
cenciaturas em que há divergência entre estes dois
tipos de AC. A análise dos guiões da A3ES tam-
bém permitiu verificar se a ACP é adequada ao
código indicado na CNAEF e regista-se que em 26
casos há adequação entre a designação da área e o
respetivo código, em 21 casos há uma adequação
parcial e noutros 20 casos há mesmo desadequa-
ção do código indicado para a ACP, facto que exige
a compreensão das razões para a verificação des-
tas inconformidades, pois dever-se-ia cumprir com
rigor a tabela estabelecida com os códigos da lis-
tagem da CNAEF.

Relativamente aos 2os ciclos (mestrados) no
Turismo, regista-se que estão aprovados 38 a ní-
vel nacional, sendo que 6 deles possuem ramos de
especialização. Verifica-se também uma tendência
mais ampla desta oferta no setor público (87%),
bem como no subsistema politécnico (64%). A re-
gião Centro regista 12 cursos (32%) e a de Lisboa
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10 (26%). As áreas CNAEF identificadas apresen-
tam uma tendência mais representativa na área de
Turismo e Lazer com 30 cursos (79%), existindo 6
cursos nas áreas de Hotelaria e Restauração (16%),
1 na Gestão e Administração (3%) e 1 na Marke-
ting e Publicidade (3%). No conjunto dos mestra-
dos verifica-se uma média de 4,5 AC, sendo que 2
é o mínimo (Gestão do Turismo – IPCA e IPP) e
8 o máximo em Gestão Turística (ESTG do IPV).
Neste nível de educação também se observam al-
gumas incongruências entre as áreas CNAEF e as
ACF, como sejam os casos de Técnicas e Tec-
nologias de Aplicação, Ciências da Alimentação e
Saúde, Património Cultural, Ciências Sociais e Hu-
manas, Geografia, Economia, Biologia/Gestão, as
quais não correspondem de todo à classificação da
área principal do ciclo de estudos, de acordo com
a CNAEF. O que se constata, por um lado, é a di-
versidade e interdisciplinaridade existente na área
do Turismo mas, ao mesmo tempo, uma certa difi-
culdade em compreender os fundamentos e os mé-
todos necessários à produção do conhecimento ci-
entífico específico e mais adequado nesta área, que
supõe uma perspetiva multidisciplinar centrada no
fenómeno turístico.

No que concerne ao 3o ciclo (doutoramentos),
a oferta é de 4 cursos (3 em universidades públicas
e 1 numa privada - parceria com o ISCTE). Este
grau académico permite a construção de conheci-
mento científico na área do Turismo, permitindo-o
robustecer com publicações de teses e a sua defesa
pública, apoiando a evolução da epistemologia e
da educação desta área do conhecimento. Con-
comitantemente ao registado nos cursos de 1o e
2o ciclos, também os programas doutorais corro-
boram a existência de ACF diferenciadas (Turismo
e Lazer, Turismo, Gestão e Planeamento e Orde-
namento Turístico), porém todos os cursos estão
enquadrados na área 812 - Turismo e Lazer. Ana-
lisados os guiões da A3ES, verifica-se outro desa-
juste em 2 casos nas ACP, pois à ACF de Turismo
e Lazer corresponde a ACP de Ciências Empresari-
ais, bem como a ACF de Planeamento e Ordena-

mento Turístico corresponde a ACP de Turismo.
Ao analisar os códigos CNAEF volta-se a verificar
incongruências em 3 casos, pelo que se conclui so-
bre a diversidade e desajustes de âmbito científico
também em doutoramento.

5. Conclusão

A interpretação do atual paradigma dominante
nos Estudos de Turismo, como se confirma a partir
da revisão da literatura, com base na argumenta-
ção de vários autores marcantes, ajuda a suportar
a confirmação da Turismologia como disciplina ci-
entífica autónoma, que requer, constantemente, a
necessidade de estudar e de fazer progredir o seu
corpo de conhecimento e, paralelamente, o desen-
volvimento dos seus pressupostos científicos e da
educação em Turismo, com base numa comuni-
dade articulada em redes nacionais e internacio-
nais, para contribuir para a discussão e evolução
do Turismo. Este processo evolutivo permite a pro-
gressiva justificação da sua maturidade como ci-
ência e a necessária justificação social, científica e
educacional com vista ao reconhecimento da Turis-
mologia como a designação consensualizada deste
campo científico, em particular na Língua Portu-
guesa. Uma importante contribuição recente para
essa discussão foi a criação do Journal of Tou-
rismology, uma revista internacional que visa o
avanço da teoria do turismo e do seu reconheci-
mento como disciplina científica. De acordo com
esta publicação recente, Turismologia respeita a
artigos no domínio de viagens e turismo, bem como
aos trabalhos inter e multidisciplinares neste domí-
nio, para incluir o conhecimento do turismo e as
contribuições multidisciplinares e, assim, compre-
ender inteiramente este fenómeno nas suas diver-
sas dimensões.

A ausência de uma política de educação rigo-
rosa para o ensino do Turismo, no ensino superior
em Portugal, é incompatível com a importância e
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o peso correspondente da atividade económica no
país e nas suas regiões (Salgado, 2007). A este
respeito, considera-se que a importância da inves-
tigação sobre a educação em Turismo, que pode
ter lugar na academia portuguesa, é sublinhada
especialmente a partir do diagnóstico da realidade
nacional para estabelecer algumas diretrizes que
permitam uma melhor coordenação e interação en-
tre os intervenientes existentes. Neste contexto, é
defendido o Observatório Nacional de Educação
em Turismo (ONET), que pretende ser uma ferra-
menta para recolher, organizar e disseminar conhe-
cimentos relevantes para o sector do turismo, de
modo a contribuir para fortalecer a ligação entre os
sistemas de educação e formação e o mercado de
trabalho correspondente a nível nacional. Assume-
se, assim, a complexidade da formação em Turismo
e a desconexão percebida entre várias partes inte-
ressadas; como tal, este estudo tenta esclarecer a
situação atual no Turismo, a fim de sugerir cami-
nhos para aumentar a eficiência deste sistema no
espaço geográfico de Portugal e, progressivamente
projetá-lo a nível lusófono, designadamente com o
projeto da Rede de Investigação e Educação em
Turismo na Lusofonia (RIETL).

A desigualdade constatada de abordagens de
ACF dos cursos superiores da área do Turismo,
realizadas nas diversas IES, traduz uma certa mul-
tiplicidade de correntes educacionais que influem
também no reconhecimento e progresso científi-
cos deste ramo do conhecimento. Esta reflexão
será, assim, oportuna para introduzir processos de
validação e reconhecimento da epistemologia pró-
pria do Turismo, que permitam argumentar sobre
a oportunidade de estabelecimento desta disciplina
na academia portuguesa, o que supõe uma maior
consensualização do paradigma dominante na sua
comunidade científica, que se pretende apoiar num
ajustamento de uma variável central de natureza
científica, que são as ACF dos cursos. Assim, atra-
vés desta análise das ACF dos vários cursos, nos 3
ciclos de estudos do ensino superior, é preciso ti-
rar ilações objetivas e sugerir um modelo que seja

consensualizado e uniforme para as IES com cur-
sos na área do Turismo. Como se constatou, as
IES que enquadram os cursos nas áreas 812 - Tu-
rismo e Lazer (29%), 811 - Hotelaria e Restau-
ração (12%), 345 - Gestão e Administração (9%)
e 342 - Marketing e Publicidade (1,5%) cumprem
uma classificação de referência europeia, pelo que
poderia ser oportuno também os restantes cursos
assumirem este padrão da CNAEF, bem como as
entidades de supervisão e acreditação, com vista a
promover a comparabilidade dos curricula e das es-
truturas científicas dos cursos. Se este modelo for
promovido, poder-se-ia estimular a maior organi-
zação em rede das IES a nível regional e nacional,
bem como internacional e, assim, contribuir para a
sustentabilidade e competitividade da rede de IES
do ensino do Turismo.

Contudo, e não obstante as dificuldades ineren-
tes à evolução da epistemologia em qualquer área
de conhecimento, revela-se crucial a existência de
investigação mais especializada em educação, de
modo a criticar programas curriculares e práticas
escolares desenvolvidas nas IES e, assim, permitir
sugerir novos enfoques promitentes para o fenó-
meno do turismo, de forma a poder compreender-
se a natureza científica, os curricula no ensino su-
perior e profissional, de acordo com as mudanças
rápidas que ocorrem, constantemente, as novas
opções educativas que vão surgindo, o que im-
plica a necessidade de instituir padrões que faci-
litem uma melhor organização e articulação de to-
das as partes envolvidas, no sentido da criação de
um “corpo” de conhecimento na área do Turismo,
que promova o estabelecimento de uma essência
científica mais adequada e compreensível no âm-
bito dos cursos.
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